
Proclradoria{eral

PARECER IURÍprCO N" 56/2023

PROCEDTMENTO ELETRÔNrCO N.: 7/2023
REQUERENTE: DepaÍtamento de Contrataqões Púbücas
ÁRra aDUTTvISTRATIVA: Licitações e Conhratos Administrativos
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de AdministraÇão e ouhos.
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contratação.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisiçào de bebedouros ir-rdustriais.

EMENIA: CON IROI-I DE T.I,IGALIDADE DE
PROCTSS( ) DL CO\ IR{TAÇA(), \4()DALIDADL
PIiEGAO. FOR\4ATO HI,Til'ItÔNICO. PROCESSO CON'I
()C DOCL VFN JOS NL( I-S5{RIU(. DI,CCRIÇAO DO
OBJETO E JUSTITICATIV.,\S SUFICIF,NTES.
PC]SSIBTLIDADE DO PROSSEGUIMEN'T'O DO
PROCI-SCO. PARTCFR lJ,\VOR,\VEL.

1. RELATÓRIO.

O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-
Geral o presente processo de contratação, conforme condições e especiÍicações contidas nos
autos. Constam no pÍocesso administrativo físico:

I) Portarias f 8.300/2021
II) Solicitação da contÍataçãoi
IID Termo de referência;
IV) OrçamentodeÍinitivo;
V) Relatório de pesquisa de preços;
VD Pesquisa de preços;
VD Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VIID Parecer Contábili
IX) Minuta do edita|
X) Anexos II a VI;

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.

2.1. Infonnações plellrlinêEls,
Importante asseveÍar, irricialmente, que compete à Procuradoria-Geraf nos termos do

art. 53 da Lei no 14.L33, de 202L, realizar o controle prévio de legalidade do processo cle
contl'ataçào, pcla antilise da presença c cla legaliclacle do conteúclo dos documcntos
para a reaLizaq:ào da contrtrtaçào públir:a, respons:rbilizanc'lo-sc apenas o ordenaclor da
e os responsáveis pela contratação quanto à veracidade das informações contidas no processo,
ressalvando, portaÍrto, que todo proceclimento deverá observar a legislação apontada no corpo
cleste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais.
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Outrossim, calha esclareceÍ que, em regÍa, não compete à Procuradoria-Geral tecer
considerações acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do
princípio da discticionariedade motivada da Administração Pública ao traçaÍ os parâmetros
dos objetos e das contratações entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses de
Ílagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco na descrição do objeto,
especialmente quando em conÍronto com os principios que regem a Administração Pública.

Com eÍeito, teceremos os apotltamentos perthlentes a cada etapa/Íase do processo c1e

contratação, corúorme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos
entendidos corno indispensáveis à contratação.

2,2. Da Legislação aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contrataçÕes

públicas, é permitído que a Administração Pública opte por clual legislação irá adotar a cada
processo de contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no
presente pÍocesso/ optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contrataçÕes
públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei n" 10-520 de 2002, na Lei
Complementar no 123, de 200Ç bem como, de Íorma subsidiária, na Lei nn 8.666, de L993, para
a fase extema da licitação e durante toda a relação contratual/obdgacional com a pessoa
jurídica vencedora do certame.

Contudo, no que tange à fase intema do processo de contratação, por inexistência de
incompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela
inexistência de reguiamentação local de diversos institutos reÍerentes às Licitações e contÍatos
administrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei no

14.133 /2021,, para ftrndamentar os atos praticados pelos agentes púbücos mur"ricipais, nào se

tratanclo de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
ConÍorme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6o, inciso XXIII), termo de referência

é o documento necessáÍio para a contÍatação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

"a) defnição do objeto, incluídos sua taturem, os qua titatiaos, o prazo do contrnto e, se for
o caso, t possibilidade de sun pronogação;

b) fimdanentnção dn contrfitnçdt, que consiste ra referência aos estudos técnicos
preli.ntinares coftespottdt tes ou, quntdo nõo for possíoel diuttlgar esses estudos, no extrato dfls
pnÍtes EE ttõo cotttioerem i.nformtções sigilosns;

c) descrição da solução coltto ult todo, colsiderado todo o ciclo dr aida do objeto)
d) rcquisitos da conlantação;
e) motlelo de erecuçio rlo objeto, que cortsiste na definiçõo de como o contrato daoeráproduzir

os resultados pretenditlos desde o seu. início ítté o seu encerrafieflto;

fl nrodelo de gestão do contmto, que descreoe co to a eÍecuçdo do objeto serí rcompanhacla e /'/
fscnliznfu pelo orgdo ou entidade;

g) tritérios de medição e de pnganrento;
h) fornn e criterios de seleção tlo fornecedor;
i) estinatioos do ualor dn contrit{tçtio, aantpanhadas dos 1neços unitrírios reftrencinis, ri

nenúrios de cálculo e dw docunrcntos que lhe rldo s porte, cofl os plrôfirctros utilizados pmt
obtenção dos preços e para os respeclitsos crilculos, que deoem constnr de doatmento separado e
ckasifcado;

j ) adq uaçio or çanen tirin; "
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Com eÍeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os pdncipais elementos do
termo de reÍerência serão abordados na sequência. Ve,amos.

2.3.1. Definição e quantidade do obieto.
O termo de referência e os seus documentos anexos descrevem os itens que

compÕem o objeto da contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valor
total da contratação.

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos
deste ó19ão consultivo, é oportuno registraÍ que a descrição técnica dos itens que
compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s)
subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execução do obiqtq !!4jel!tl4t4elo.
Consitlt-.ranclo as peculiariclacles clo objcto cla presente contrataqiio, vislumbra-sc

que o tenno clo reÍerência prevê o prazo c as condiçÕes tla prcsttrçào dos seniços,
havenclo regras cltrras para os licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
C) prazo clc vigêrria c1a ata e/ou do contrato, prer.isto no termo de refcrência, estár

de acorclo com as clisposiqires 1t-.gais que regent o tcna.

2.3.4. Dos recursos orçamentários.
O tcrlno r-le referência 1rào |1cviu os rc.Llrsos olç.rnrenthrios para.l.azer frente à

despesa proveniente da colltrâtaçào. Toclavia, tlepreencle-se tlos autos tr existência de
parect-.r cor.rtábi1 que supre a exigêni:ia lega1.

2,3.5. Do recebimento do obieto da contratação e do pêg4!qe4te.
O tt rrno de reÍerêucia nào previu regras especíÍicas paÍa o recebimonto do objeto

da contrataqtio.
Dessa lonna, trplicam-st its rely'as gcrais previstas no tópico 22 tla mírr-rta clo

cclital.

2,3,6. Da fiscalizacão da contratacão.
ljnl regra, faz-se neccssário que o fiscal rla co.ntrataçAo scia u1n servirlor público tle

provimer-rto efetivo, a Iim tle pcrrnltir tr contiluiciacle tlo serviço pÍtblico e garantir, ern
tese, a ma ior irnpessoalir-lac1e r.ra fiscalizaçtio Llas colltrataÇôes pÍtblicas.

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no teÍmo de referência não é de
provimento eÍetivo, e sua indicação como fiscal da presente contratação nào foi
justiÍicada. /

AlérL disso, o objeto da contratação, nào revela peculiariclades especíÍicas, haia ,/
visla possibütar a contratd(áo por outros órgáos públicos tliversos. l,

Dessa forma, o Íiscal da contrataqão precisa ser substituÍc1o por urn servidor.fr
provimento eÍetivo ou deve haver justiÍicativa para a sua intlicaçào.- \J-//

V

2.3.7. Da iustificativa p4t4 ê eeqttlatação. I §-
Â justiíicativa constante no terrro c1e referência ó suficiente para rlemonstrar o .E-

interessc pírblico cla realizaçiio da presentc contratàçào. S
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Destate, como mecanismo de planejamento e orgarrização do processo de contrataçào,
Iimitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o
Termo de ReÍerência atende de maneira su-ficiente aos requisitos legais, pois fomece subsÍdios
claros para que os fulteressados possam oÍerecer as suas propostas e indica as c1áusulas

mínimas para a execuÇão contÍatuaf com as ponderações indicadas neste pareceÍ.

2.4. Da pesquisa de precos.

Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços realizada, constando o
relatório de pesquisa corúeccionado pela Secretaria Municipal de Contratações Públlcas, com
a metoclologia adotada.

Com eÍeito, considerando a dinâmica administrativa e a realização da pesquisa pela
Secretaria Municipal de Contratações Públicas, órgão diverso daquele interessado na
contratação, vislumbram-se súicientes as inÍormações contidas no processo, sob a exclusiva
responsabilidade dos agentes públicos envolvidos.

Ademais, cumpre consignar que no relatório de cotação constante nos autos foi indicada
a conÍormidade da pesquisa com a Instmção Normativa Federal nn 65 /2021,, cttjo
cumprimento e observância das regras ali descritas são de responsabiÍdade do agente público
que conÍeccionou o documento.

2,5. Da Minuta do Edital.
2.5.1. Da Modalidade da Licitaçào.
No tocante à escolha da modalidade pÍegão, os fundamentos estão assentados em dois

Íatores: (i) a possibilidacle jurídica de caÍacterização do objeto da licitação como um
bem/serviço comum, nos termos da Lei no 10.520, de 2002 e (ii) a necessidade de se contratar
aquele que oÍerece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos parâmetros objetivamente
Íixados no processo de [icitaçâo.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei no 10.520, de 2002,
restdta à contÍataÇão de bens e setviços comuns, com discipliru e procedimentos próprios
visando a aceleÍar o processo de escolha de futuros contratados da Adminisfação em
hipóteses determiradas e especíicas, aplicardo-se, subsidiariamente, as normas da Lei rf
8.666/1993.

A própria Lei mencionada alhures, em seu art. 1", parâgraÍo único, esclarece o que se

deve entender por "bens e serviços comuns":
"Cortsideraut-se bens e seraiços coltu.ns, pnrs os fns e efeitos deste rtigo, a4ueles cujos

padrões de desempenho e qunlidde possan ser objetbanrcnte defnidos pelo editnl, por meio dc
especifcnções usunis no nercndo" .

A cloutrirn tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviqos comuns",
citem-se as considerações do ürsigne ProÍessor ]osé dos Santos Carvalho Filho, em sua obra
"Manual de Direito Aclministrativo" (25" Ed., Eclitora Atlas, p.304), para quem a amplitude
do termo "bens e serviços comurs" pemite a adoção do pregão para praticamente todos os
beru e serviços:

"Pwa especiftcar Enis os bets e seruiços co,ttuns, e diante da preoisío legal de
regulanrentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.8.2000. No anexo, onde hi a enumeração,
ca statar-se que praticafirc te todos os bens e seruiços foran considerados cotlutts; poucos,
uerdade, estarão fua dn lelação, o que signifco que o pregõo setá adotado em grande escnla".

I-ogo, cm viltucle do o[.{eto pretenclido pela Aclministração, corúorme ciesr:rito no T
de reÍerência, e considerando a existência de um mercado vasto, diversi{icado e capaz de

\o
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identiÍicar amplamente as especiÍicações usuais deste objeto, itÍere-se a regularidade da
adoção do pregão como modalidade desta licitaqão.

2.5.2. Do Formato da Licitasão.
Considerando-se que o presente ceÍtame adotou o formato eletrônico e tendo em vista

que a ÍegÍa é justamente essa, não há outras considerações a seÍem apontadas nesta mbrica.

2.5.3. Do critério de julgamento.
O critério de julgamento previsto no item 1.4 da m luta do edital está adequado com a

descrição do objeto no termo de referência.

2.5,4, Da adoção do Sistema de Registro de Presos.
No caso veÍtente, o termo de reÍerência indica a adoção do sistema cle registro de preços.

O caso é mesmo de adoção do SRP. Vejamos.
A esse respeito, cumpre observar o regÍamento insculpido na Lei rf 8.666, de 1993:

Art. 15. As contprns, senryre que possíuel, deaerdo:
(...) II - ser processodas atrnués de sistema de registro de preços;

Para regulamentação da conhatação por registro de preços, Íoi editado o Decreto ne

7.892/13, que estabelece as hipóteses de contÍatação suscetíveis de serem processadas por esta
sistemática. É o que estabelece o art. Y:

Art. 3e O Sistefia de Registro de Preços podarí ser odotado nls seguifl.tes lipóteses:
I - quarulo, pelos cnracterísticas do ben ou seruiço, houaer necessid.ade de contratfiçõ?s

frequeutes;
II - quando for conoenierte a aquisição de bens com preoisão de e tregas púulados ou

contratação de seraiços remunerados por unidade de ruedida ou en regime de tarefa)
III - quandofu conoeniente a nquisiçfro d.ebensoua contrfitaçõo de serüiços pora ate dinrcfito

a ttnis de um orgão ou entidadc, ou a programns de goaer o; ou
IV - quando, pekt naturezo do objeto, ndo for possíoel definir preuiamente o quantitatiuo a

ser demnntlado pela Admiústração.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notadamente o inciso III supramencionado.

2.5.5. Dos requisitos de habilitacão.
A documentação exigida nos subitens 11.11, 11.12 e 11.13, relativas à habilitação juúdica

e de regularidade Íiscal e trabalhista, está aclequada ao objeto da contrataÇão.

2.5,6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, veriÍica-se que Íoram preenchidos os Íequisitos essenciais espalhados pela Lei

no 8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu aÍt. 40.

2,6. Da minuta da ata ey'ou do contrato,
Vislumbro aclequadas as minutas tla ata e do contrato anexas ao editaf visto que

preveem as cláusulas essencitris clispostas no art. 55, c1a Lei 8.666, c1e 1993, corÍorme modelo
corúeccionado pela PGM.

2.7. RecomendaCões.

Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade
irúormações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidacle
públicos e privados envolvidos.

clc torlas as

rlos ttg,entes
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Neste ponto, corrvón chamar ateryào para a possibilidade cle aplicaçào de sanções cle

natureza política, aclministrativa, civil e penai em caso de malversação da veÍba pública e/ou
em razão de descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitanclo
a corúilpraqão tle ato de inrprobiclacle admíristrativa, r'Los termos cla Lei n" 8.429, c1e 1992, bem
corno cm clesrcspeito à Lei de Respor-rsabiJirlaclc Fiscal.

3. CONCLUSÃO:

Diante clo cxposto, a Procuradoria-Geral se maniÍesta favoravelmente ao
prosseguimento cleste processo de contratação, desde que:

ii) Seja iustificada a escolha ou alterado o serviclor de provimcnto comissionado
inclicado como Fiscai da Contratação, o que pode ser realizado até o rício da
execuqão cla contratação.

cle Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque do Colono, aos 30 días do mês de março de 2023.

A',*13*?Àl'frii:il"'
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